
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.576 - SP (2014/0151704-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SANTANDER S/A CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE WOLFF BARBOSA E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS FIGUEIREDO MOURÃO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. CDA. 
REQUISITOS DE VALIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. 
NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ISS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C 
DO CPC. ENQUADRAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU 
RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
"aferição da certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou 
não dos requisitos essenciais à sua validade implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância 
especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ" (AgRg no 
AREsp 326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/9/2014, DJe 11/9/2014.).

3. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de 
que a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68 e à Lei 
Complementar 116/2003, para efeito de incidência de ISS sobre serviços 
bancários, é taxativa, mas se admite a interpretação extensiva, sendo 
irrelevante a denominação atribuída. 

4. Nos termos da Súmula 424/STJ: "É legítima a 
incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista 
anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987".

5. Para verificar se as atividades que se pretendem tributar 
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enquadram-se na lista anexa ao Decreto-Lei 406/68 e à Lei 
Complementar 116/2003, é indispensável a análise da natureza das 
cobranças realizadas pela instituição financeira, isto é, saber em que essas 
atividades consistem efetivamente, não sendo suficiente considerar-se o 
mero nomen iuris da cobrança. Essa avaliação, contudo, deve ser feita 
pelas instâncias de origem, sendo inviável o seu reexame em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

6. No caso dos autos, o Tribunal de origem, adotando o 
entendimento disposto no recurso representativo da controvérsia, 
considerou que os serviços bancários realizados pelo recorrente 
referentes à administração de fundos previdenciários não se enquadram 
nos itens da lista anexa, logo não são tributáveis pelo ISS, mas o de 
administração de clubes de investimentos atrai a incidência do imposto.

7. O art. 21, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil tem aplicabilidade quando se evidencia o decaimento mínimo de uma 
das partes, entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte 
mínima ou recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara 
fático-probatória da demanda, providência vedada pela Súmula 7 desta 
Corte. 

8. No presente caso, o Tribunal de origem firmou e 
reiterou por ocasião da apreciação dos embargos de declaração que 
houve "sucumbência recíproca e não mínima, portanto não é 
pertinente o dispositivo legal indicado pela embargante" (fl. 430, 
e-STJ).  

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.576 - SP (2014/0151704-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SANTANDER S/A CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE WOLFF BARBOSA E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS FIGUEIREDO MOURÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo SANTANDER S.A. 
CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS contra decisão monocrática que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 312, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO - ISS - Serviços bancários que não integram a 
lista de serviços (lo DL 406/68 não são hipóteses de incidência do ISS 
ante o caráter taxativo da lista. Se o serviço passou a ser hipótese de 
incidência da nova lista de serviços, não era aquele, anteriormente, 
hipótese de incidência do tributo. A exclusão de determinados 
valores da CDA não lhe retira a liquidez. Recurso parcialmente 
provido".

Ao retornarem os autos ao órgão julgador para efeito do art. 542-C, § 
7º, II, do CPC, o acórdão anterior foi mantido nos termos da seguinte ementa (fl. 642, 
e-STJ): 

"JUÍZO DE RETRATAÇÃO. A aplicação do, art. 542-C, § 7º do 
Código de Processo Civil, exige decisão colegiada sempre que 
houver retratação pelo relator ante divergência para com o acórdão 
do Superior Tribunal de Justiça, bem, como nas hipóteses mais 
complexas em que a turma julgadora deve aferir a ocorrência ou 
não desta divergência. ACÓRDÃO PARADIGMA. No caso, 
admitiu-se a interpretação extensiva, mas não ao ponto de afastar o 
principio da legalidade. Decisão mantida".

A decisão agravada conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 715, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
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QUESTÕES RECURSAIS. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. 
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C DO 
CPC. ENQUADRAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU 
RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO".

Aduz o agravante que, "diferentemente do sustentado pela r. decisão 
agravada, o v. aresto recorrido violou o disposto no artigo 535, II, do Código de 
Processo Civil, na medida em que, malgrado a oposição de embargos de 
declaração, restou omisso quanto à análise de aspectos nodais ao deslinde da 
demanda, quais sejam: (i) o incontestável enquadramento da atividade mantida 
pelo v. acórdão no item 44 da lista de serviços anexa à Lei Complementar n° 
56/87, o que a afasta do campo de incidência do ISS; e, (ii) a demonstração 
inequívoca de que a Agravante decaiu em parte mínima de seu pedido, sendo 
aplicável, pois, o parágrafo único do artigo 21 do Código de Processo Civil para 
fins de fixação dos honorários advocatícios" (fl. 733, e-STJ).

Alega que, "pela própria legislação que define os fundos de 
investimento e os clubes de investimento, é possível se depreender o 
enquadramento da Agravante no item 44 da lista de serviços anexa à Lei 
Complementar r" 56/87 e não no item 43 da indigitada lista, razão pela qual não 
há que se falar em revisão de matéria fático-probatóna, mas tão somente de 
direito" (fl. 734, e-STJ).  

Defende que "é medida que se impõe a devida adequação na 
aplicação do artigo 21 do Código de Processo Civil, a fim de reconhecer a 
sucumbência mínima da Agravante ou, ao menos, que cada parte arque 
proporcionalmente com os ônus sucumbenciais, nos limites dos seus ganhos e 
perdas, não demando qualquer revisão do conjunto fático-probatório para fazê-lo" 
(fl. 735, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.576 - SP (2014/0151704-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. CDA. 
REQUISITOS DE VALIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. 
NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ISS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C 
DO CPC. ENQUADRAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU 
RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
"aferição da certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou 
não dos requisitos essenciais à sua validade implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância 
especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ" (AgRg no 
AREsp 326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/9/2014, DJe 11/9/2014.).

3. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de 
que a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68 e à Lei 
Complementar 116/2003, para efeito de incidência de ISS sobre serviços 
bancários, é taxativa, mas se admite a interpretação extensiva, sendo 
irrelevante a denominação atribuída. 

4. Nos termos da Súmula 424/STJ: "É legítima a 
incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista 
anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987".

5. Para verificar se as atividades que se pretendem tributar 
enquadram-se na lista anexa ao Decreto-Lei 406/68 e à Lei 
Complementar 116/2003, é indispensável a análise da natureza das 
cobranças realizadas pela instituição financeira, isto é, saber em que essas 
atividades consistem efetivamente, não sendo suficiente considerar-se o 
mero nomen iuris da cobrança. Essa avaliação, contudo, deve ser feita 
pelas instâncias de origem, sendo inviável o seu reexame em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
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6. No caso dos autos, o Tribunal de origem, adotando o 
entendimento disposto no recurso representativo da controvérsia, 
considerou que os serviços bancários realizados pelo recorrente 
referentes à administração de fundos previdenciários não se enquadram 
nos itens da lista anexa, logo não são tributáveis pelo ISS, mas o de 
administração de clubes de investimentos atrai a incidência do imposto.

7. O art. 21, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil tem aplicabilidade quando se evidencia o decaimento mínimo de uma 
das partes, entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte 
mínima ou recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara 
fático-probatória da demanda, providência vedada pela Súmula 7 desta 
Corte. 

8. No presente caso, o Tribunal de origem firmou e 
reiterou por ocasião da apreciação dos embargos de declaração que 
houve "sucumbência recíproca e não mínima, portanto não é 
pertinente o dispositivo legal indicado pela embargante" (fl. 430, 
e-STJ).  

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

A INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada 
omissão, conforme se extrai do trecho do voto do acórdão que apreciou os embargos 
(fl. 430, e-STJ):

"No caso em tela, não houve nem omissão, nem contradição. 
Houve sucumbência recíproca e não mínima, portanto não é 
pertinente o dispositivo legal indicado pela embargante. Quanto à 
incidência do imposto, o Acórdão embargado examinou a distinção 
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do serviço de administração de fundos previdenciários (no qual não 
há incidência) e de clubes de investimentos (no qual incide o 
imposto), portanto não há como acolher os embargos".

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
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falar em violação ao art. 535 do CPC.
2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 

foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

Ademais, não cabe invocar dissídio jurisprudencial sobre violação do art. 
535 do CPC, pois tal violação é examinada caso a caso, consoante já decidiu a Corte 
Especial do STJ (AgRg nos EREsp 1.297.932/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
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CORTE ESPECIAL, DJe 23/9/2013.). 

DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA E DA NULIDADE DO 
LANÇAMENTO – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a "aferição da 
certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou não dos requisitos essenciais 
à sua validade implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado, nesta instância especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ" 
(AgRg no AREsp 326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/9/2014, DJe 11/9/2014.).

No mesmo sentido: 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VERIFICAÇÃO DOS 
REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. IMPOSSIBILIDADE, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

I. A jurisprudência da 1ª Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de que a verificação da existência dos 
requisitos legais, necessários à validade da certidão da dívida ativa, 
demanda o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos 
autos, providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela 
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ (AgRg no Ag 1.103.085/SP, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2009; EDcl 
no AREsp 513.199/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/08/2014; AgRg no AREsp 
228.298/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 26/10/2012; AgRg no AREsp 341.862/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2013).

 II. Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 607.052/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014.) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 
INADMISSÃO DO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, 
DO CPC. AGRAVO. RECURSO INCABÍVEL. QUESTÃO DE 
ORDEM NO AG 1.154.599/SP. REQUISITOS DA CDA. 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Quanto à aplicação da Selic, o Tribunal a quo inadmitiu o 
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Recurso Especial em conformidade com entendimento exarado no 
julgado do REsp 1.111.175/RJ, julgado na sistemática dos Recursos 
Repetitivos (Art. 543-C do CPC). 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, DJe de 12.5.2011, 
de que foi Relator o eminente Ministro Cesar Asfor Rocha, assentou 
a compreensão de "que não cabe agravo de instrumento contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 
543, § 7º, inciso I, do CPC", de modo a dar plena efetividade à Lei 
11.672/2008 e alcançar os objetivos que inspiraram a criação do 
novel instituto dos Recursos Especiais repetitivos, notadamente o 
ideal de uma prestação jurisdicional célere e a uniformização da 
jurisprudência na aplicação da legislação federal. 

3. A investigação acerca de eventual falta dos requisitos 
formais da CDA, capaz de abalar a presunção de certeza e liquidez 
de que goza, demanda, necessariamente, a revisão de matéria de 
fato. Aplicação da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 533.948/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 
10/10/2014.) 

Do mesmo modo, não conheço do presente recurso especial quanto à 
alegada violação do art. 142 do CTN.

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 312 e 318, e-STJ):

"Da CDA 
A CDA contém todos os requisitos previstos em lei, seja no art. 

202 do Código Tributário Nacional, seja no § 50 do art. 20 da LEF, 
portanto as impugnações foram retóricas.

(...)

Liquidez
A exclusão de alguns valores da CDA não retira sua liquidez, 

uma vez que basta a subtração dos valores expurgados. Neste 
sentido, anotamos:
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 549.966 - SP 
(2003/0170175-7)
RELATOR. MINISTRO JOÃO O TÁVIO DE NORONHA 
AGRAVANTE: FORMA I INDUSTRIA DE EMBALAGENS 
LTDA 
ADVOGADO: RICARDO ESTELLES
AGRAVADO: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR: PAULO ROBERTO VAZ FERREIRA E 
OUTROS 
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CDA. CERTEZA E  LIQUIDEZ. SÚMULA N° 
7/STJ. ICMS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 17% PARA 
18%. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Para se verificar a liquidez ou certeza da CDA ou. ainda, a 
presença dos requisitos essenciais à sua validade, seria 
necessário reexaminar questões lático-probatórias. o que é 
vedado cm sede de recurso especial (Súmula n° 7 do STJ).
2. O entendimento jurisprudencial do STJ c no sentido de que a 
majoração da alíquota do ICMS de 17% para 18% náo tem o 
condào de comprometer a liquidez e certeza da CDA quando os 
valores corretos puderem ser obtidos com simples cálculos 
aritméticos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento".

Como se vê, para desconstituição do acórdão recorrido, é indispensável 
a análise do auto de infração. Todavia, a pretensão de simples reexame de provas, além 
de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada. Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 
23/2/2012.

DA INCIDÊNCIA DO ISS

A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que a Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68 e à Lei Complementar 116/2003, para efeito de 
incidência de ISS sobre serviços bancários, é taxativa, mas se admite a interpretação 
extensiva, sendo irrelevante a denominação atribuída. 
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Tal entendimento foi consolidado no julgamento do REsp 1.111.234/PR, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. A propósito, a ementa do referido 
julgado: 

"TRIBUTÁRIO – SERVIÇOS BANCÁRIOS – ISS – LISTA DE 
SERVIÇOS – TAXATIVIDADE – INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é 
taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito 
de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados 
com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para 
serviços congêneres. 

2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 23.9.2009, DJe 8.10.2009.) 

Referido entendimento deu ensejo à Súmula 424/STJ: "É legítima a 
incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 
406/1968 e à LC n. 56/1987".

Para verificar se as atividades que se pretendem tributar enquadram-se na 
lista anexa ao Decreto-Lei 406/68 e à Lei Complementar 116/2003, é indispensável a 
análise da natureza das cobranças realizadas pela instituição financeira, isto é, saber em 
que essas atividades consistem efetivamente, não sendo suficiente considerar-se o mero 
nomen iuris da cobrança. 

Essa avaliação, contudo, deve ser feita pelas instâncias de origem, sendo 
inviável o seu reexame em sede de recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, adotando o entendimento 
disposto no recurso representativo da controvérsia, considerou que os serviços 
bancários realizados pelo recorrente referentes à administração de fundos 
previdenciários não se enquadram nos itens da lista anexa, logo não são tributáveis pelo 
ISS, mas o de administração de clubes de investimentos atrai a incidência do imposto.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fls. 317/318, e-STJ):

"O exame deve ser casuístico, uma vez que não há como 
aceitar nem impugnação, nem defesa genérica. E o exame é simples, 
ou o serviço está previsto no rol da lei, ou não está. Eventualmente 
poderia ser interpretado de forma a melhor qualificá-lo, todavia 
haveria necessidade de prova técnica não mais possível nesta fase 
processual. No caso vertente, os serviços foram de três espécies:
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I. "administração de fundações de seguridade social", que não 
é serviço previsto nem na lista revogada, nem na atual, uma vez que 
em ambas há somente previsão de "Agenciamento, corretagem ou 
intermediação de câmbio, de seguros e de planos de previdência 
privada" (item 45 da lista anterior e 10.01 da atual) e não a 
administração do próprio fundo;

II. "administração de clubes de investimento", que é hipótese 
prevista 110 item 43 da lista de serviços revogada e no 15.01 da 
atual ("Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques 
pré-datados e congêneres"); 

III. "custódia" não estava prevista na lista anterior e agora 
consta do item 
15.12 (Custódia em geral, inclusive de títulos e valores 
mobiliários),logo. se houve necessidade de descrever a hipótese de 
incidência, é forçoso reconhecer que o serviço não era fato gerador 
do imposto.

Em verdade, a instituição bancária não prestou serviço nenhum 
ao seu cliente, apenas o onerou mais, porque quase todas as 
atividades acima secundam a sua atividade principal, , mas não é 
pelo fato de não incidir IOF, nem por assemelhar aos serviços 
previstos no revogado rol ( há semelhança, mas não coincidência), 
que houve incidência do ISS. O único serviço tributável por ISS foi a 
administração de clubes de investimento, portanto deverão ser 
mantidas as cobranças somente em relação aos autos de infração 
números 32181183 e 32181540".

Dessa forma, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ na via estreita do recurso especial.

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 113, § 1º,  E 161 DO CTN. INEXISTÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ISS. TRIBUTAÇÃO SOBRE 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS TRIBUTÁVEIS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DOS ITENS. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 
280/STF.

1. A matéria pertinente aos arts. 113, § 1º, 161 do CTN não foi 
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apreciada pela instância judicante de origem, tampouco a violação a 
referidos dispositivos legais foi apontada na petição dos embargos 
declaratórios opostos para suprir eventual omissão. Portanto, ante a 
falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.

2. A Primeira Seção deste Tribunal Superior, ao julgar o REsp 
1.111.234/PR, sob o regime dos regime do art. 543-C do CPC, 
reconheceu que a lista de serviços anexa ao Decreto-Lei 406/1968 e 
à Lei Complementar 116/2003, para fins de incidência do ISS sobre 
serviços bancários, é taxativa, admitindo-se, porém, uma leitura 
extensiva de cada item, para que se possam enquadrar os serviços 
correlatos nos previstos expressamente, de modo que prevaleça a 
efetiva natureza do serviço prestado e não a denominação utilizada 
pela instituição financeira.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
quanto ao correto enquadramento das atividades desenvolvidas pelo 
recorrente para fins de incidência de ISS demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no Ag 1.376.722/PR, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/11/2012, DJe 27/11/2012 e AgRg no REsp 
1.286.193/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 23/08/2012.

4. O exame da controvérsia a respeito da multa imposta, tal 
como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de 
dispositivos de legislação local (Lei Municipal 9.121/80), pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.311.856/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 18/10/2013.)

"TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. DL 406/1968. 
LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA DE CADA ITEM. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
MATÉRIA JÁ PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RESP 
1.111.234/PR. ART. 543-C DO CPC.

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de 
reconhecer que a lista de serviços anexa ao Decreto-Lei 406/1968, 
para efeito de aplicação de ISS aos serviços bancários, é taxativa, 
mas admite leitura extensiva de cada item a fim de enquadrar 
serviços idênticos aos expressamente previstos. Orientação 
reafirmada no julgamento do REsp 1.111.234/PR, sob o rito dos 
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recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
2. Conforme destacado pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, no voto condutor do acórdão, da lavra do Desembargador 
Carlos Hoffman, fls. 223-239, da análise dos itens 95 e 96 da Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-lei n. 406/68 conclui-se que o ISS recai 
em serviços de renda sobre títulos descontados, de contratação de 
operações ativas, de renda de serviço de custódia (custódia de 
cheques), de renda de outros serviços (contas paralisadas), de 
manutenção de contas correntes, de renda de outros serviços 
(exclusão do CCF), de renda sobre cobrança caucionada, não tendo 
incidência sobre as atividades de saque no banco 24 horas, de 
manutenção de conta fácil Finasa e de cobertura de saldo devedor 
em conta corrente.

3. Ademais, observa-se que o Tribunal a quo assentou, com 
base na prova dos autos, que os mencionados serviços prestados pela 
instituição bancária ensejam a utilização de ISS. Por outro lado, 
para aferir se houve o devido enquadramento das atividades 
desenvolvidas pelo recorrente, no intuito de comprovar se guardam 
ou não similitude com os serviços listados no Decreto-Lei 406/1968, 
imprescindível reexaminar o material fático-probatório, o que é 
inviável em Recurso Especial, por vedação da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial". Nesse sentido, os precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 
102.327/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/12/2012; AgRg no REsp 1286193/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/08/2012; REsp 1282084/MG, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 03/05/2012; AgRg no 
AREsp 55.058/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques; Segunda 
Turma, DJe 17/11/2011; AgRg no REsp 736.971/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/09/2008.

4. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.398.302/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 
11/10/2013.)

DA SUCUMBÊNCIA MÍNIMA

Com efeito, o art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil tem 
aplicabilidade quando se evidencia o decaimento mínimo de uma das partes, entretanto 
aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima ou recíproca do pedido demanda 
inegável incursão na seara fático-probatória da demanda, providência vedada pela 
Súmula 7 desta Corte. 

No presente, o Tribunal de origem firmou e reiterou por ocasião da 
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apreciação dos embargos de declaração que houve "sucumbência recíproca e não 
mínima, portanto não é pertinente o dispositivo legal indicado pela embargante" (fl. 
430, e-STJ).  

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
COBRANÇA INDEVIDA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO 
CDC. MÁ-FÉ OU CULPA DA CONCESSIONÁRIA. REVISÃO DA 
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE COBRANÇA. REGIME 
DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO ESTADUAL. SÚMULA 
280/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. SÚMULA 211/STJ.

(...)
2. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o 

intuito de perquirir eventual decaimento mínimo de algum litigante, 
envolve ampla análise de questões de fato e de prova, consoante as 
peculiaridades de cada caso concreto, o que é inadequado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

(...)
5. Agravos Regimentais de Schahin Participações Ltda. e da 

Companhia de Saneamento Básico de São Paulo - Sabesp não 
providos."

(AgRg no AgRg no AREsp 247.227/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2013, DJe 
15/2/2013.)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REAPRECIAÇÃO DE CLÁUSULAS DO 
CONTRATO. INADMISSIBILIDADE.

(...)
4.- A pretensão de redimensionamento da sucumbência, 

suscitada com fundamento na alegação de decaimento mínimo, 
também demanda o revolvimento de matéria fática, o que veda a 
Súmula 7/STJ.

(...)
6.- Recursos especiais a que se nega provimento."
(REsp 1.325.666/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 4/3/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151704-9 REsp 1.464.576 / SP

Números Origem:  6552455001  65524558  6552455800  767738  7677381996  76773831996  767738396  
91737548320078260000  994070634559

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER S/A CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO
ALEXANDRE WOLFF BARBOSA E OUTRO(S)

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS FIGUEIREDO MOURÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTANDER S/A CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO
ALEXANDRE WOLFF BARBOSA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS FIGUEIREDO MOURÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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